
Sindicato Médico do Rio Grande do Sul
Departamento de Informações e Cobranças

Rna General Câmara, 261 --- Fone 61-32 --- Caixa Postal, 928 --- Pôrto Aiegre

Pôrto Alegre, 30 de ,Junho de 1939.
Pl'ezlado Dl'.
Estando o "Departamento de Informações e CobraI1Çias" do Sin­

dicato lVIédico do R G. do Sul habilitado para processar junto á Rei­
toria da Universidade de Pârto Alegre, Departamento Estadu:ll de
Saüde, Departamento de Ensino e Saú:de no l~io de Janeiro, 'o' regis­
tro de diplomas dos médicos, residentes no Estado do Rio Gl'~mde do
Sul, comunicamos que estamos atenc1enc1odiariamente em mossa séde,
à rua Gal. Câmara, 261, fone 6132, Ic,aü:'a postal ~)28.

Tomamos a liberda,de de challl'Jr a atenção de V. 8. para os dis­
I)(;si.tiv0s legais, em ,que são obrigados todos os pl"()lfissionais a regis­
trar sens diplomas, nos Departamentos aeima enumerados, sem o que
não ficam habtlitados a uSGr legalmente os sens títulos no exercíci'o
(h Suas profissões.

O Decreto n.o 2<0931, de 11 de ,Janeiro de 1932, em seu artigo
1.0, reza o seguinte: "exercício da lVleclicina, Odontologia, lVIe,c1icina Ve­
terinaria e das profi;ssões de fm'macêuhco, parteira e enfermeiro, ficJ
sujeito á fiscalzaçãlo l na fórma dêste Decreto.

Art. 2.° - Sôé prmitido o exercício das profissões enumera­
das lloart. 1.° em qualquer ponto do territorio nwc.irmal, a quem se
aehur hwbilitado néltas de acordo comas leis federais e tiver título 1'8­

gi:straclo na fôrma di) art. 5.° dêste Decreto.
Art. 5.° - E' obrigatório o registro do diploma dos m'édicos e

dema.is profissionais a que se refere () art. 1.0, no Departamento Na­
cional de Saúde Públie:a e na repartição sanitári':lesta,c1uaI competente.

Decreto 11.° 24439; art. 15.0 - Os diplümas e certificados de con­
clusão de cursos, expedidos pelos i.nstítutois ouesbabelecimentos de en­
sino, sThbordinados ou, por qualquer fôrma, sob a jurisdição do lVlinis­
tério LIa IÜducação e Saúde Pública, fiJcari"io sujeitos á registro IH Di­
rrtoria Nacional de Educ:ação para que possam procluzir efeitos legais.

NaHlotaenvia,da á imprensa elo Rio de ,Janeiro, pelo Serviço de
Pnhlicichde do Ministério de Educação, reza o seguinte: "Para que
um diploma confira o direito de exercício de profissão liberal, são exi­
gidos dois registros, o primeiro no Depm't,::mento Nacional de Educa­
ção e o segundo no órgão competente para fiscalizar o exercício da
['I':spetiva profissão (na Ordem dOIS Advogados, para b:lcharei.s e dou­
tore.s em Direito; no Departamento Nacional de 8aúdél, piSra médicos,
farmacêutícos e dentistias; nos Conselbos Hegionais de Engcnh:lria e
ArquitetuI':l, para os engenheiros e ar.quitétos).

Confiantes na atenção de V. S. pua. I(}S esclarecimentos acima,
firmamo-nos com a mais alta estima e consideração.

'Almanzor 'Atlles - Çj)iretor


